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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No 211, DE 4 DE JULHO DE 2002

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, Interino E DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 7o, inciso II, alíneas "b" e "c", e § 1o do Decreto no 4.120, de 10 de janeiro de 2002, alterado pelo Decreto no 4.230, de 14 de maio de 2002, resolvem:

Art. 1o Remanejar, na forma dos Anexos I, II, III e IV desta Portaria, os limites de que tratam os Anexos IV, V e VI do Decreto no 4.230, de 14 de maio de 2002.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMAURY GUILHERME BIER

GUILHERME GOMES DIAS

ANEXO I

ACRÉSCIMOS AOS LIMITES DE PAGAMENTOS RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2002 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2001.
(ANEXO IV DO DECRETO No 4.230, DE 14 DE MAIO DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES.)

ACRÉSCIMO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ JUL ATÉ AGO ATÉ SET ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ
47000 MIN. DO PLANEJAMENTO, ORÇAM. E GESTÃO 25.598 27.095 28.593 30.091 31.590 32.638

PROGRAMAS / AÇÕES ESTRATÉGICAS 21.000 21.000 21.000 21.000 21.000 21.000
TO TA L 46.598 48.095 49.593 51.091 52.590 53.638

Fontes: 100, 112, 114, 115, 120, 121, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 135, 137, 138, 139, 140, 151, 153, 155, 157, 158, 162, 166, 183 e suas correspondentes resultantes da incorporação de saldos
de exercícios anteriores.

ANEXO II

REDUÇÕES AOS LIMITES DE PAGAMENTOS RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2002 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2001.
(ANEXO IV DO DECRETO No 4.230, DE 14 DE MAIO DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES.)

REDUÇÃO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ JUL ATÉ AGO ATÉ SET ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ
28000 MIN. DO DESENV., INDUST. E COM. EXTERIOR 3.400 3.400 3.400 3.400 3.400 3.400
51000 MIN. DO ESPORTE E TURISMO 21.000 21.000 21.000 21.000 21.000 21.000

TO TA L 24.400 24.400 24.400 24.400 24.400 24.400

Fontes: 100, 112, 114, 115, 120, 121, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 135, 137, 138, 139, 140, 151, 153, 155, 157, 158, 162, 166, 183 e suas correspondentes resultantes da incorporação de saldos
de exercícios anteriores.

ANEXO III

REDUÇÕES AOS LIMITES DE PAGAMENTOS RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2002 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2001.
(ANEXO V DO DECRETO No 4.230, DE 14 DE MAIO DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES.)

REDUÇÃO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ JUL ATÉ AGO ATÉ SET ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ
47000 MIN. DO PLANEJAMENTO, ORÇAM. E GESTÃO 25.598 27.095 28.593 30.091 31.590 32.638

Fontes:146,147,148,149,164,180, 246, 249, 280 e suas correspondentes resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO IV

ACRÉSCIMOS AOS LIMITES DE PAGAMENTOS RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2002 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2001.
(ANEXO VI DO DECRETO No 4.230, DE 14 DE MAIO DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES.)

ACRÉSCIMO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ JUL ATÉ AGO ATÉ SET ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ
28000 MIN. DO DESENV., INDUST. E COM. EXTERIOR 3.400 3.400 3.400 3.400 3.400 3.400

Fontes:113, 136, 150, 168, 181, 250, 281, 293 e suas correspondentes resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
(Of. El. nº 231)

Ministério da Fazenda
.

CONVÊNIO ECF 02/02, DE 28 DE JUNHO DE 2002

Altera o Convênio ECF 01/01, de 06 de
julho de 2001, que dispõe sobre informa-
ções do faturamento de estabelecimento
usuário de ECF, prestadas por administra-
doras de cartão de crédito e autoriza a con-
cessão de crédito outorgado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 106ª reunião ordinária, realizada em Porto Alegre, RS, no dia 28
de junho de 2002, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997 e na Lei Complementar n° 24, de
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Ceará, Minas

Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Gran-
de do Sul e Roraima autorizados a prorrogar os prazos previstos na
cláusula primeira do Convênio ECF 01/01, de 06 de julho de 2001,
para:

I - 31 de dezembro de 2003, o indicado no caput;
II - 1° de janeiro de 2004, o indicado no inciso II do § 2º.

Cláusula segunda Fica acrescentado o §3º na cláusula pri-
meira do Convênio ECF 01/01, de 06 de julho de 2001, com a
seguinte redação:

"§3º Os novos contribuintes poderão formalizar a opção pre-
vista no §1º, no prazo de até 30 dias da data da inscrição esta-
dual.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Ministro da Fazenda - Amaury Guilherme Bier p/ Pedro Sampaio
Malan; Secretaria da Receita Federal - Márcio Verdi p/ Everardo de
Almeida Maciel; Acre - Geraldo Pereira Maia Filho p/ Mâncio Lima
Cordeiro; Alagoas - Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchôa Dória;
Amapá - Joaquim Silva dos Santos p/ Antônio Aires dos Santos;
Amazonas - José Heraldo da Silva p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia
- Albérico Machado Mascarenhas; Ceará - Ednilton Gomes de Soá-
rez; Distrito Federal - Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo - João Luiz de Menezes Tovar; Goiás
- Lourdes Augusta de Almeida Nobre e Silva p/ Wanderley Pimenta
Borges; Maranhão - Romualdo Henrique Silva de Oliveira p/ Oswal-
do dos Santos Jacintho; Mato Grosso - Fausto de Souza Faria; Mato
Grosso do Sul - Gladiston Riekstins de Amorim p/ Paulo Roberto
Duarte; Minas Gerais - Flávio Riani p/ José Augusto Trópia Reis;

Pará - Paulo Fernando Machado p/ Teresa Lusia M. C. Cativo Rosa;
Paraíba - José Soares Nuto; Paraná - João Manoel Delgado Lucena p/
Ingo Henrique Hübert; Pernambuco - Sebastião Jorge Jatobá Bezerra
dos Santos; Piauí - Virgílio Cabral Leite Neto; Rio de Janeiro -
Eduardo Bastos Campos p/ Nelson Moteiro da Rocha; Rio Grande do
Norte - Márcio Bezerra de Azevedo; Rio Grande do Sul - Arno Hugo
Augustin Filho; Rondônia - Maria do Socorro Barbosa Pereira p/ José
de Oliveira Vasconcelos; Roraima - Rosicleide Gomes Barbosa p/
Jorci Mendes de Almeida; Santa Catarina - João Carlos Kunzler p/
José Abelardo Lunardelli; São Paulo - Clóvis Panzarini p/ Fernando
Dall'Acqua; Sergipe - Antônio Mendonça Souza Brito p/ Fernando
Soares da Mota; Tocantins - João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 53/02, DE 28 DE JUNHO DE 2002

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a
não exigir multa e juros de empresas de
telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 106ª reunião ordinária, realizada em Porto Alegre, RS, no dia 28
de junho de 2002, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte
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